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Conferência 
“Regulating Human Rights & Business” 

 

Ana Rita Gil 
 
 
 
Os três textos que se seguem são resultado de comunicações apresentadas na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no âmbito da Conferência 
“Regulating Human Rights and Business: Proposal for a Directive on Corporate 
Sustainability Due Diligence”, nos dias 30 e 31 de março de 2023. A Conferência 
foi promovida no contexto do projeto de investigação do Lisbon Public Law – 
Centro de Investigação em Direito Público, subordinado ao tema Human Rights 
& Business: regulation and duties from emerging companies of human rights protection 
standards, coordenado por Rui Guerra da Fonseca e Ana Rita Gil, tendo ainda 
como Investigadores organizadores Domingos Duarte Farinho e Vladyslava Kaplina.  

A Conferência teve como “pretexto” a Proposta para uma nova Diretiva relativa 
ao dever de diligência das empresas em matéria de sustentabilidade, entretanto 
aprovada (Diretiva 2024/1760, de 13 de junho de 2024). O evento científico 
começou por relembrar as bases normativas globais existentes na matéria, como 
os Princípios das Nações Unidas sobre empresas e direitos humanos, bem como 
as Diretrizes da OCDE para as empresas multinacionais. Os dois primeiros textos, 
de Jernej Letnar Cernic e de Ana Rita Gil abordam, precisamente, esses dois temas. 
Seguidamente, analisou-se a proposta de regime da Diretiva que viria a ser aprovada 
um ano depois. O texto de Ricardo Fernandes explora os trabalhos preparatórios 
e a história daquele que viria a ser o novo regime da União Europeia em matéria 
de responsabilidade das empresas a nível de sustentabilidade e diligência devida.  

O tema das responsabilidades das empresas em matéria de direitos humanos 
e sustentabilidade é hoje um dos mais desafiantes para a ciência jurídica e, em 
particular, para a ciência do Direito Público. Trata-se, porém, de um tema pro-
fundamente interdisciplinar, convocando ainda as Ciências Jurídico-Económicas 
e Ciências Jurídicas. Os textos que se seguem incidem sobretudo sobre aspetos de 
Direito Internacional Público e Europeu, lançando o mote para que o assunto 
continue a ser debatido sobre estes e outros prismas.
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